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PROCESSUAL — LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO — NULIDADE. É nula,
por vício formal, a notificação de lançamento emitida sem assinatura do
chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado a emiti-Ia e a
indicação de seu cargo ou função e do número da matrícula, em
descumprimento às disposições do art. 11 do Decreto 70.235172.
Precedentes da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
pela FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Terceira Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencida a
Conselheira Anelise Daudt Prieto que deu provimento ao recurso.

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE

LU k. A ita 10 ORA
RE !Tos"

FORMALIZADO EM	 2 FEV 2007

Participaram ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: OTACLIO DANTAS
CARTAXO, CARLOS HENRIQUE KLASER FILHO, JUDITH DO AMARAL
MARCONDES ARMANDO, NILTON LUIZ BARTOLI e MARIO JUNQUEIRA FRANCO
JÚNIOR.
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Recurso n.° : 303-121821
Recorrente : FAZENDA NACIONAL
Interessado : ANTONIO ANGELO PEDRAO

RELATÓRIO

Trata-se Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional contra decisão
tomada por maioria de votos, exarada pela egrégia Terceira Câmara do Terceiro Conselho de
Contibuintes, conforme Acórdão 303-29.820, de 06/06/2001, que acolheu preliminar de nulidade
do lançamento por vício formal.

Para deslinde da questão afirma, em síntese, que o julgador, com base no
princípio da instrumentalidade de formas, deve desapegar-se do formalismo, procurando agir de
modo a propiciar às partes o atingimento da finalidade do processo, sendo que apesar de não
constar a identificação da autoridade que emitiu o lançamento tributário, não há qualquer dúvida
no sentido de que foi a DRJ local que realizou tal lançamento.

A interessada, em contra-razões de recurso, propugna pela manutenção da
decisão recorrida.

Sob apreciação, o recurso foi admitido conforme despacho de fls. 52.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro LUIS ANTONIO FLORA, Relator.

Recurso em consonância com a lei. Dele conheço.

Assim passo à análise do pedido. Com  efeito. Pelo que observa da respectiva
notificação de lançamento, trata-se de documento emitido por processo eletrônico, não constando
da mesma a indicação do cargo ou função e a matrícula do funcionário que a emitiu ou
determinou a sua emissão. Tal fato vulnera o inciso IV, do artigo 11, do Decreto 70.235/72, que
determina a obrigatoriedade da indicação dos referidos dados.

Assim, não estando em termos legais a notificação de lançamento objeto do
presente litígio, por evidente vício formal, torna-se impraticável o prosseguimento da ação fiscal.

Ademais, conforme estabelece o Ato Declaratório Normativo 2/99, da
Coordenação Geral do Sistema de Tributação (COSIT), unidade específica da autoridade
autuante, "o lançamento que possuir vício de forma necessita ser declarado nulo e novo
lançamento deve ser comandado dentro do decurso de prazo de cinco anos da data da decisão
que tiver anulado o lançamento anteriormente efetuado, nos termos do art. 173 do Código
Tributário Nacional". É evidente, outrossim, que o novo lançamento deve ser feito com novo
prazo de pagamento, sem a incidência de quaisquer ônus para o contribuinte.

Deve ser aqui ressaltado que tal entendimento já se encontra ratificado por esta
Câmara Superior de Recursos Fiscais (Acórdãos CSRF 03.150, 03.151, 03.153, 03.154, 03.156,
03.158, 03.172,03.176, 03.182, dentre outros).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões - DF, em 07 de novembro de 2006.

1.4n Ifè
LUIS •a. ( ri ORA
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